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ResuMO: Neste artigo, parte-se da problemática 
fática e jurídica trazida pelo Recurso Especial 
n. 1.819.075/RS, tendo em vista responder à se-
guinte pergunta: que tipo de negócio jurídico 
celebram as partes (anfitrião e hóspede) median-
te a intermediação via Airbnb style, ou seja, via 
meios digitais de relacionamento? A resposta a 
essa pergunta percorre o seguinte caminho: ini-
cialmente, procede-se ao estudo do tratamento 
jurídico conferido à hospedagem e ao contrato 
de locação para temporada no Brasil. Ao final, 
averigua-se a fattispecie apresentada no Re-
curso Especial n. 1.819.075/RS com enfoque na 

aBstRact: The present paper analyzes both the 
factual and legal issues arising from the ruling 
on the Special Appeal n. 1,819.075/RS issued by 
the Brazilian Superior Court of Justice (higher 
court for Private Law matters), in order to es-
tablish the type of legal agreement arranged by 
the parties (host and guest) on electronic means 
through digital intermediation (Airbnb style). In 
this sense, the paper will initially analyze the le-
gal grounds for lodging and season rental con-
tracts on Brazilian legislation. In sequence, the 
paper shall analyze the case related to the Spe-
cial Appeal, focusing on economic use of units 
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exploração empresarial das residências insta-
ladas em condomínios edilícios verticais e ho-
rizontais. Propõe-se uma abordagem do tema 
sob o ângulo de uma análise empresarialista 
(empresarial) para se posicionar pela ilegalida-
de do exercício da atividade de hospedagem, 
conforme relatado no caso do Recurso Especial 
n. 1.819.075/RS.

PaLavRas-chave: Meios de hospedagem – Loca-
ção para temporada – Airbnb style – Empresaria-
lidade – Hospedagem irregular.

on residential condominium buildings and com-
munities. The paper proposes a business-orient-
ed analysis to advocate for the unlawfulness of 
lodging activities similar to the one reported on 
Special Appeal n. 1,819.075/RS.
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inTRodução

Imagine um condômino, que, no presente texto, chama-se João, o qual resolve, 
com base no direito fundamental à propriedade privada, transformar sua cobertu-
ra de quatrocentos metros quadrados em 10 pequenos quartos de vinte metros qua-
drados cada, para que terceiros, sem qualquer vinculação entre si, possam utilizá-los 
mediante o sistema de pagamento de diárias por intermédio de plataformas digitais. 
E não só isso, João, com o objetivo de melhor atender os terceiros interessados, resol-
ve fornecer pessoalmente serviços de lavagem de roupa, cama e banho.

Satisfeito com os resultados, João decide, então, comprar, no mesmo condomínio 
vertical, outro apartamento de quatrocentos metros quadrados e transformá-lo em 
dez pequenos quartos de vinte metros quadrados cada, mediante o mesmo esquema 
apresentado anteriormente. No final, João conta com vinte quartos disponibilizados 
no mesmo edifício que oferta aos usuários mediante as plataformas digitais, em es-
pecial o Airbnb.

Agora, imagine outra hipótese, só que, desta vez, em um condomínio horizontal. 
Outro proprietário, que se chama Caio, resolve transformar sua casa de seiscentos 




